
                                  PARECER Nº                   , DE 2015   

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1014, DE 2015

                            O Senhor Presidente do Tribunal de Justiça apresentou a esta Casa o projeto de lei em epígrafe, dando nova redação ao inciso X do parágrafo único do artigo 2º da Lei Estadual nº 11.608, de 2003, que dispõe sobre despesas decorrentes de serviços públicos de natureza forense.

                           Em pauta, nos termos regimentais, a proposta recebeu 1 (uma) emenda, que seguem às fls. de nº 08/09.

                           Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação que, não vislumbrou quaisquer óbices ao seu acolhimento, sob o ponto de vista de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, bem como, ao mérito, culminando por manifestar-se, favoravelmente, à aprovação do projeto e rejeição da Emenda nº 1, de autoria do Deputado David Zaia.       

                          Entretanto, foi apresentado um voto em separado, do Deputado Afonso Lobato, manifestando-se, favoravelmente à aprovação do projeto, com adoção da Emenda nº 1.  Assim sendo, colocado em votação foi aprovado como parecer o Voto em Separado, favorável à propositura e à emenda nº 1, do Deputado David Zaia.                    

                            Na seqüência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser apreciada quanto aos aspectos previstos no artigo 31, § 2º do Regimento Interno Consolidado.

                           Ao fazê-lo, podemos verificar que, não existem óbices de natureza financeira à implementação do objetivo pretendido, visto que é cabível através da presente propositura, destinar recursos para o devido ressarcimento de despesa decorrente de serviços públicos de natureza forense e que não está abrangido pelo rol dos atos processuais previstos expressamente no caput do artigo 2º da referida lei. 

                          Ademais, o Colendo Superior Tribunal de Justiça, afastou a possibilidade de enquadramento como tarifa ou preço público das despesas de desarquivamento de autos processuais, assentando a natureza tributária da exação.

                            O referido projeto, entretanto, implica em aumento de despesa e, portanto deve atender o disposto no artigo 25 da Constituição Estadual, que preceitua que nenhum projeto de lei que implique em criação ou aumento de despesa pública poderá ser sancionado, sem que nele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos. 

                           Dessa forma, ao analisarmos o conteúdo da matéria, podemos observar que não existem impedimentos de natureza financeira à implementação do objetivo pretendido, já que, a proposta observa o dispositivo de cláusula financeira, que prevê os recursos necessários, satisfazendo a exigência constitucional, acima citada.

                            A Emenda de nº 1 propõe que sobre processos digitais não devam incidir despesas de arquivamento.  Sendo inegáveis os elevados propósitos da emenda apresentada, devemos observar que, justifica-se a proposta de cobrança pelo desarquivamento de processos digitais, uma vez que, para o Estado há custo envolvido em seu armazenamento e conservação. 

                            Aliás, observa-se que no sistema informatizado implementado no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, o processo digital é composto por peças eletrônicas salvas no formato/extensão “pdf”, que ocupam determinado espaço dentro da área de armazenamento do sistema. Vale dizer, esta área de armazenamento equivale a um ambiente virtual para arquivamento eletrônico de processos digitais, denominado “storage”.

                          Ainda, deve ser levado em consideração que para o Tribunal de Justiça houve o custo na aquisição do atual “storage”, bem como há custo mensal com energia elétrica para sua manutenção em constante funcionamento, bem como, com a celeridade proporcionada pela tramitação de processos eletrônicos, haverá o acréscimo do número de processos digitais arquivados. 

                         Assim, a tendência é o crescimento exponencial das bases de dados, até que o atual espaço de armazenamento atinja seu limite máximo de capacidade, gerando a necessidade de futuras e periódicas aquisições de novos “storages” pelo Tribunal, com implicação de respectivo custo, por conseguinte somos contrários à aprovação da Emenda de nº 1.

                         Neste sentido, diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei 1014, de 2015, e contrários à emenda de nº 1.

Sala das Comissões em,

                                              Deputado Carlão Pignatari 

                                                                  Relator
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